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ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

OBJETIVO: DEBATER O PROJETO DE LEI Nº 116/2017, MENSAGEM 
Nº 65/2017, QUE INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO DE PATO BRANCO - PMSB 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Ao$ 10 (dez) dias do mês de outubro de 2017, com início às 18 horas e 30 minutos, 
realizou-se no Plenário da Câmara Municipal de Pato Branco, localizado na rua 
Arariboia, nº 491, audiência pública com o objetivo de debater o Projeto de Lei nº 
116/2017, Mensagem nº 65/2017, que institui o Plano Municipal de Saneamento 
Básico de Pato Branco - PMSB e dá outras providências. A Audiência Pública foi 
proposta pela Comissão Permanente de Justiça e Redação, através de requerimento 
lido e aprovado por unanimidade dos vereadores, na sessão ordinária do dia 25 de 
setembro de 2017. O presidente da Câmara Municipal de Pato Branco, vereador 
Cadinho Antonio Polazzo - PROS declarou aberta a audiência pública e 
cumprimentou as autoridades, moradores, imprensa e demais pessoas presentes. Na 
sequência, convidou para compor a Mesa de Autoridades: Vereador Joecir Bernardi -
SD, Presidente da Comissão de Justiça e Redação; Nelson Bertani, Secretário 
Municipal de Meio Ambiente; Aderbal Luiz Roncatto, Gerente da Unidade Regional 
de Pato Branco da Companhia de Saneamento do Paraná (Sanepar). Prosseguindo, 
convidou os vereadores presentes para tomarem assento em seus lugares: Fabricio 
Preis de Mello - PSD, José Gilson Feitosa da Silva - PT, Marines Boff Gerhardt -
PSDB, Moacir Gregolin - PMDB, Rodrigo José Correia - PSC e Ronalce Moacir 
Dalchiavan - PP. Também estavam presentes munícipes, conforme consta na lista de 
presença anexa. Foi registrada a presença: Normélio Bonatto, Presidente do Conselho 
Municipal de Meio Ambiente; Enio Ruaro, Diretor do Departamento de 
Desenvolvimento Ambiental; Paulo Ricardo de Souza Centenaro, Chefe de Políticas 
Habitacionais; Marilene Debastiani Colla, Presidente da União das Associações de 
Moradores dos Bairros de Pato Branco. Na sequência, o vereador Carlinho Antonio 
Polazzo - PROS, passou a presidência da audiência pública para o presidente da 
Comissão de Justiça e Redação, vereador Joecir Bernardi - SD. Dando início aos 
trabalhos, o vereador Joecir Bernardi - SD comunicou que, na condição de um dos 
proponentes, conduzirá os trabalhos desta audiência pública. Em seguida, 
cumprimentou as autoridades, moradores, imprensa e demais pessoas presentes. 
Informou que esta audiência pública está sendo gravada e todos os manifestos serão 
de inteira responsabilidade dos interlocutores. Justificou que a audiência pública está 
embasada na Lei nº 2.766, de 9 de maio de 2007, que dispõe sobre a realização de 
audiências públicas no âmbito da Administração Pública Municipal. "Art. 3°. As 
Audiências públicas poderão ser realizadas mediante proposta de qualquer vereador 
por maioria simples da Câmara e por iniciativa do Poder Executivo. Art. 7°. A 
exposição do tema objeto da audiência pública terá duração de no máximo 2 (duas) \ 
horas, podendo valer-se do auxílio de assessores, sem direito a apartes. Parágrafo 
único. Após a exposição será aberto espaço para questionamento, pelo prazo máximo 
de 2 (duas) horas, podendo o expositor utilizar-se de auxílio de assessores ou 
profissionais para esclarecer fatos e questionamentos alegados pelos participantes. 
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Joecir Bernardi - SD salientou que este tema já foi debatido no mês de julho, em outra 
audiência pública feita pelo Poder Executivo e que gerou a base do atual projeto de 
lei. Destacou que esse momento é de grande importância que o Legislativo discuta 
esse plano, pois cabe aos vereadores tomar decisões que vão ter impacto no futuro da 
cidade e no dia a dia da população. Foi concedida a palavra ao Secretário Municipal 
de Meio Ambiente, Nelson Bertani, onde esclareceu que o Plano Municipal que 
deverá ser aprovado ainda este ano define metas para quatro eixos principais: 
ampliação de abastecimento de água; tratamento de esgoto doméstico; melhoria da 
coleta de lixo e drenagem; e contenção para enchentes. Pontuou que a intenção é 
estabelecer objetivos até 2033, quando se encerra a concessão da exploração dos 
serviços públicos de água e esgoto no Município. Aderbal Luiz Roncatto explicou que 
Pato Branco conta hoje com aproximadamente 82 % de rede coletora de esgoto, sendo 
superior a média brasileira e ao que preconiza a Organização Mundial da Saúde. 
Ressaltou que estão trabalhando muito na questão do esgoto, porém ressaltou que 
dificilmente será atendido 100% por questões geográficas, distância dos terrenos das 
residências, loteamentos distantes. Dando continuidade, o presidente da Audiência 
Pública, Joecir Bernardi - SD abriu espaço para os vereadores nianifestarem suas 
considerações, dúvidas e questionamentos. Além do esclarecimento das dúvidas 
sobre o projeto em questão, o debate gerou demandas e proposições, que 
possivelmente serão objetos de emendas, tais como: Joecir Bernardi - SD sugeriu 
melhor investimento no abastecimento de água nas comunidades do interior do 
muruc1p10. Marines Boff Gerhardt - PSDB recomendou investimento no 
abastecimento e qualidade de água nas comunidades do interior do município e 
proteção das fontes para que os agricultores possam utilizar a água. Moacir Gregolin -
PMDB aludiu preparar a infraestrutura da rede de esgoto para atender o crescimento 
e expansão do município; melhorar o abastecimento de água nas regiões mais 
elevadas e possiblidade de uma estação ampliada de captação de água para suprir as 
necessidades. Rodrigo José Correia - PSC sugeriu diminuir a previsão para construção 
do reservatório de amortecimento de cheias do Córrego Penso localizado no Bairro 
Vila Esperança, que no projeto atual está para 2025; amenizar de imediato o odor na 
Estação de Tratamento de Esgoto localizada no Bairro Fraron até que a mesma seja 
transferida de local. Carlinho Antonio Polazzo - PROS acenou que se deve melhorar o 
abastecimento de água no Distrito de São Roque do Chapim; ressaltou que a Sanepar 
não compareceu nesta Casa Legislativa para conversar com os vereadores e o projeto 
foi enviado pelo Executivo com pouco prazo para ser analisado e votado e esta Casa 
irá fazer várias emendas, portanto, se o projeto original sair desta Casa com muitas 
modificações e se tornar inviável o contrato para Sanepar não será culpa destes 
vereadores; afirmou que serão feitas emendas para diminuir a previsão original para 
obras de água e coleta de esgoto no Distrito de São Roque; saneamento rural; 
substituição da rede obsoleta em alguns lugares, prevenindo problemas ambientais; 
que a Sanepar deve se precaver sobre a falta de energia elétrica; captação de água; 
obrigação de se fazer novamente os serviços de terceirizados pela Sanepar que foram 
mal executados; maior participação social no município pela Sanepar; manutenção 
periódica dos rios e córregos. Fabricio Preis de Mello - PSD indicou ampliar o repasse 
para 3% (três por cento) ao Fundo do Meio Ambiente através do Conselho Municipal ~ 
de Meio Ambiente. José Gilson Feitosa da Silva -PT~u que é preciso e muito 
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pertinente que a Sanepar encaminhe informações sobre o valor arrecadado com taxas 
de água e esgoto, discriminando ano a ano, desde 1973 até 2017, que ajudará a 
entender melhor, compreender e avançar para o futuro e, somente após essas 
informações serem encaminhadas será possível seguir o tramite do Projeto de Lei nº 
116/2017. Dando continuidade, foi aberto espaço para os munícipes manifestarem 
suas considerações e questionamentos. Não havendo interessados em fazer o uso da 
palavra, o presidente desta audiência pública, Joecir Bernardi' - SD expôs que na 
sequência será definido com as Comissões Permanentes desta Casa, e possivelmente 
estabelecido um prazo de 10 à 15 dias para apresentação de emendas, para que o 
projeto seja aprovado ainda nesse ano de 2017. Não havendo mais interessados em 
fazer o uso da palavra e nada mais a ser tratado, às 19h57min foi encerrada a 
Audiência Pública. Lavramos a presente ata, que depois de lida e aprovada será 
assinada pelos de competência. O arquivo audiovisual na íntegra desta sessão 
encontra-se arquivado na Secretaria, bem como, está disponível na homepage da 
Câmara Municipal, no endereço eletrônico "www.camarapatobranco.com.br". 

Pato Branco, 10 de outubro de 2017. 
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